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SIMULADO – 76/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Com base no que dispõem o Código de Ética 

da Administração Pública Federal, a Lei de 

Improbidade Administrativa e a Lei n.º 

8.112/1990, julgue os itens 1 a 3. 

1. Ao servidor público em estágio 

probatório é garantida a licença para 

tratar de assuntos particulares. 

Concedida a licença, o período 

avaliativo ficará suspenso, sendo 

retomado a partir do término do 

impedimento. 

 

2. Considere que determinado particular 

tenha solicitado informação a um 

servidor público sobre fato contrário ao 

interesse de órgão da administração 

pública. Nesse caso, não sendo a 

informação objeto de segurança 

nacional, investigação policial ou 

interesse superior do Estado e da 

administração pública, será vedado ao 

servidor omitir-lhe a informação. 

 

3. Suponha que, em razão da extrema 

necessidade do serviço público, 

devidamente comprovada, um 

candidato aprovado para o cargo de 

técnico em contabilidade tenha sido 

lotado no cargo de revisor de texto. 

Nesse caso, ele não poderá insurgir-se 

contra o referido ato administrativo, 

uma vez que é dever do servidor cumprir 

as ordens superiores e observar o 

interesse público. 

Com base na lei n.º 8.112/1990 e em outros 

dispositivos que tratem dos direitos, dos 

deveres e das responsabilidades dos 

servidores públicos civis, julgue os itens 4 a 

6. 

4. O servidor que ocupa cargo em comissão 

ou função de confiança submete-se ao 

regime integral de dedicação ao serviço 

e pode ser convocado sempre que 

houver interesse da administração.  

 

5. É dever do servidor público obedecer às 

ordens superiores, exceto quando 

contaminadas de algum vício ilegal. 

Nessa situação, o servidor tem por 

obrigação descumprir a ordem e 

representar contra seu superior 

hierárquico. 

 

6. O direito adquirido garante a 

imutabilidade de regime jurídico e 

busca proteger os direitos dos cidadãos 

contra as alterações que o Estado 

realiza nas leis que regem o serviço 

público. 

Um veículo da SUFRAMA, conduzido por um 

servidor do órgão, derrapou, invadiu a pista 

contrária e colidiu com o veículo de um 

particular. O acidente resultou em danos a 

ambos os veículos e lesões graves no 

motorista do veículo particular.  

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue o item que segue. 

7. O motorista da SUFRAMA poderá ser 

responsabilizado administrativamente 

pelo acidente, ainda que tenha sido 

absolvido por falta de provas em 

eventual ação penal instaurada para 

apurar a responsabilidade pelas lesões 

causadas ao motorista particular. 

Considerando que, no interesse da 

administração, um servidor efetivo da 

SUFRAMA tenha sido removido de ofício para 

outra localidade, julgue os itens 8 a 10, 

considerando que CF corresponde à 

Constituição Federal de 1988. 

8. Ao servidor removido deverá ser 

concedido o prazo de, no mínimo, dez e, 

no máximo, trinta dias para entrar em 

exercício na outra localidade para onde 

foi removido. 
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9. Cabem à administração as despesas de 

transporte do servidor e de sua família 

para a nova localidade de exercício, 

incluídos os gastos com passagem, 

bagagem e bens pessoais. 

 

10. Com a remoção, o cargo que o servidor 

ocupava anteriormente será 

considerado vago. 

Julgue os itens 11 e 12 no que se refere aos 

direitos e garantias fundamentais, à 

organização político-administrativa do 

Estado brasileiro e à administração pública. 

11. Considere que Emanuel, servidor da 

SUFRAMA, tenha sido aprovado em 

concurso público para analista 

administrativo em outra autarquia 

federal e passe a acumular os dois 

cargos, ambos com jornada semanal de 

40 horas. Nessa situação, uma vez que 

as duas autarquias compõem a 

administração indireta, não há violação 

do dispositivo constitucional que veda a 

acumulação de cargos no serviço 

público. 

 

12. Considere que um servidor da SUFRAMA 

tenha sido eleito deputado federal pelo 

estado do Acre. Nessa hipótese, 

enquanto estiver no exercício do 

mandato eletivo, o servidor deverá ficar 

afastado de seu cargo, sendo-lhe 

facultado optar pela remuneração deste 

último. 

Com base nas disposições da Lei n.° 

8.112/1990, julgue os itens 13 e 14. 

13. Considere a seguinte situação 

hipotética.  Um servidor da SUFRAMA, 

visando contribuir para a realização de 

maiores investimentos em Manaus, 

aceitou que empresa estrangeira 

patrocinasse viagem sua ao exterior, a 

fim de que, durante o passeio, ele 

expusesse para os diretores na sede da 

referida sociedade empresária os 

diferenciais competitivos e os benefícios 

de se investir na região amazônica.  

Nessa situação hipotética, apesar de 

bem intencionada, a atitude do servidor 

configurou falta funcional, uma vez que 

é vedado o recebimento de vantagem 

em virtude das atribuições funcionais, 

incluído o pagamento de viagens. 

 

14. Considerando que o trabalho seja 

fundamental para a dignidade da pessoa 

humana, é correto afirmar que a 

acumulação de cargos públicos é regra 

na legislação brasileira, devendo-se 

observar apenas a compatibilidade de 

horários. 

Acerca de agentes administrativos, poderes 

administrativos, improbidade 

administrativa e serviços públicos, julgue os 

itens 15 e 16.  

15. Considere a seguinte situação 

hipotética. Em razão de uma reforma 

administrativa realizada pelo governo, 

determinados servidores estáveis 

tiveram seus cargos extintos por lei e 

foram colocados em disponibilidade. 

Após intensa negociação, meses depois, 

eles reingressaram no serviço público 

em cargos de atribuições e vencimentos 

compatíveis. Nessa situação hipotética, 

o reingresso desses servidores se deu por 

recondução. 

 

16. Considere que o Ministério Público 

Federal ajuíze ação de improbidade 

administrativa contra determinado 

servidor, acusado de colaborar 

ativamente com uma organização 

criminosa que agia junto a órgãos 

públicos. Nessa hipótese, caso o servidor 

interfira nas investigações, a autoridade 

judicial ou administrativa competente 
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poderá determinar o afastamento do 

agente público do cargo, sem prejuízo 

da remuneração. 

Julgue o item que se segue, relativos aos 

agentes públicos, aos poderes 

administrativos e à responsabilidade civil do 

Estado.  

17. Se um candidato lograr êxito em 

concurso público, mas, dias antes da 

posse, for acometido por dengue que o 

impossibilite de comparecer 

pessoalmente para o referido ato, a 

posse poderá dar-se mediante 

procuração específica firmada pelo 

candidato. 

Com base na legislação da administração 

pública. 

18. O servidor público poderá adquirir 

estabilidade mesmo antes de concluir o 

estágio probatório. 

A respeito do processo administrativo 

disciplinar, julgue os itens subsecutivos.  

19. Caso o relatório da comissão 

processante de processo administrativo 

disciplinar conclua pela aplicação da 

penalidade de quarenta e cinco dias de 

suspensão a bibliotecário em exercício 

no CADE, os autos do processo deverão 

ser encaminhados ao ministro da 

Justiça, autoridade competente para 

decisão nesse processo. 

No que se refere aos agentes públicos, aos 

poderes administrativos e ao controle da 

administração pública, julgue os itens 20 e 

21. 

20. Considere que, após regular processo 

administrativo contra servidor vinculado 

à administração pública unicamente por 

cargo em comissão, a autoridade 

julgadora tenha concluído que o 

servidor cometeu infração punível com 

a penalidade de suspensão. Nesse caso, 

a penalidade a ser aplicada será a 

exoneração de ofício do servidor 

faltoso. 

 

21. Considere que determinado servidor 

estável demitido, após regular processo 

administrativo disciplinar, por desvio de 

verbas públicas, comprove sua inocência 

por meio de ação judicial. Nesse caso, 

tendo sido a pena de demissão anulada 

no âmbito judicial, o servidor deverá ser 

reintegrado ao cargo por ele 

anteriormente ocupado. 

No que diz respeito à legislação 

administrativa e licitação pública, julgue os 

itens 22 e 23. 

22. A exoneração a pedido de servidor deve 

ser acatada pela administração pública, 

salvo no caso em que o servidor estiver 

respondendo a processo administrativo 

disciplinar. 

 

23. Um homem que, em dezembro de 2013, 

mediante aprovação em concurso 

público, tiver tomado posse em cargo 

regido pelo regime estatutário poderá se 

aposentar, com proventos integrais e 

paridade com os servidores ativos, em 

dezembro de 2023, caso possua, nesse 

ano, cinquenta e cinco anos de idade e 

dez anos de serviço público 

ininterrupto. 

Com relação aos agentes públicos e aos 

poderes da administração pública, julgue os 

itens 24 e 25. 

24. Se determinado servidor público for 

preso em operação deflagrada pela 

Polícia Federal, devido a fraude em 

licitações, a ação penal, caso seja 

ajuizada, obstará a abertura ou o 

prosseguimento do processo 
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administrativo disciplinar, visto que o 

servidor poderá ser demitido apenas 

após o trânsito em julgado da sentença 

criminal. 

 

25. Os particulares, ao colaborarem com o 

poder público, ainda que em caráter 

episódico, como os jurados do tribunal 

do júri e os mesários durante as 

eleições, são considerados agentes 

públicos. 

Julgue o item que se segue, relativos à ética 

na administração pública. 

26. Situação hipotética: Servidor público, 

ocupante de cargo de chefia, flagrou um 

colega de trabalho assediando 

sexualmente a secretária da repartição 

onde ambos trabalham e, em 

solidariedade a esse colega, não 

denunciou o ato. Assertiva: Nessa 

situação, como a motivação original 

para a omissão do fato foi o espírito de 

solidariedade, a atitude do servidor não 

poderá ser caracterizada como desvio 

ético. 

Com base no disposto no Decreto n.º 

6.029/2007 e na Lei n.º 8.112/1990, julgue o 

item subsequente, que versam sobre direitos 

e deveres de servidores públicos. 

27. Caso um procedimento instaurado por 

comissão de ética receba a chancela de 

reservado, o investigado só terá direito 

de saber o que lhe está sendo imputado, 

de conhecer o teor da acusação e de ter 

vista dos autos após a regular 

notificação para prestar 

esclarecimentos. 

Bruno, servidor contratado 

temporariamente para prestar serviços a 

determinado órgão público federal, praticou 

conduta vedada aos servidores públicos pelo 

Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os 

itens 28 a 30 à luz do disposto nos Decretos 

n.º 1.171/1994 e n.º 6.029/2007. 

28. Se, para a infração praticada por Bruno, 

estiverem previstas as penalidades de 

advertência ou suspensão, a comissão 

de ética será competente para, após o 

regular procedimento, aplicar 

diretamente a penalidade. 

 

29. Mesmo prestando serviço de natureza 

temporária, Bruno está sujeito às 

disposições contidas no Decreto n.º 

1.171/1994. 

 

30. Durante o procedimento de apuração da 

conduta de Bruno, a comissão de ética 

deverá garantir-lhe proteção à sua 

honra e à sua imagem. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 C 

05 C 

06 E 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 E 

12 E 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 C 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 E 

25 C 

26 E 

27 E 

28 E 

29 C 

30 C 
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